
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1447576 - RS (2014/0079723-4)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : AUTO VALE CACHOEIRINHA LTDA
ADVOGADOS : ICARO SILVA PEDROSO - RS040812

VICENTE ZÁCHIA PALUDO - RS082700
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÕES 
SOCIAIS - PIS. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. INCIDÊNCIA DOS 
ENUNCIADOS N. 284 E 283 DO STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
NÃO DEMONSTRADO.

I - Na origem, trata-se de embargos à execução em razão da 
decisão judicial transitada em julgado que reconheceu a inexigibilidade do 
PIS e o direito da impetrante a compensar os valores indevidamente 
recolhidos. Na sentença o pedido foi julgado procedente. No Tribunal a quo
, a sentença foi mantida.

II - Evidencia-se a deficiência na fundamentação recursal quando 
o recorrente não indica qual dispositivo de lei federal teria sido violado, 
bem como não desenvolve argumentação a fim de demonstrar em que 
consiste a ofensa aos dispositivos tidos por violados.

IIII - A via estreita do recurso especial exige a demonstração 
inequívoca da ofensa ao dispositivo mencionado nas razões do recurso, bem 
como a sua particularização, a fim de possibilitar exame em conjunto com o 
decidido nos autos, sendo certo que a falta de indicação dos dispositivos 
infraconstitucionais tidos como violados caracteriza deficiência de 
fundamentação, fazendo incidir, por analogia, o disposto no enunciado n. 
284 da Súmula do STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia."

IV - Verifica-se que acórdão objeto do recurso especial tem mais 
de um fundamento, cada qual suficiente e autônomo para mantê-lo. 
Consoante a Jurisprudência desta Corte, é inadmissível o recurso especial 
quando o acórdão recorrido assenta em mais de um fundamento suficiente e 
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o recurso não abrange todos eles. Nesse sentido: AgInt no REsp 
1.389.204/MG, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 
29/6/2020, DJe 3/8/2020; EDcl no AgInt no REsp 1.838.532/CE, relator 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 24/8/2020, DJe 
27/8/2020; AgInt no AREsp 1.623.926/MG, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 4/8/2020, DJe 26/8/2020.

V - Ainda que superados todos os referidos óbices processuais e 
apenas a título de reforço de fundamentação, registre-se que a mais recente 
jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de que a sentença 
declaratória que reconhece indébito tributário proferida em mandado de 
segurança refere-se apenas à restituição administrativa. Confira-se: REsp 
1.864.092/PR, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
julgado em 23/3/2021, DJe 9/4/2021.

VI - Prejudicado o exame da alegada divergência jurisprudencial, 
pois o apelo proposto pela alínea c do permissivo constitucional diz respeito 
aos mesmos dispositivos legais e teses jurídicas que não foram conhecidos 
por incidência de enunciados sumulares.

VII - Agravo interno improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 19/04/2022 a 25/04/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 25 de abril de 2022.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÕES 
SOCIAIS - PIS. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. INCIDÊNCIA DOS 
ENUNCIADOS N. 284 E 283 DO STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
NÃO DEMONSTRADO.

I - Na origem, trata-se de embargos à execução em razão da 
decisão judicial transitada em julgado que reconheceu a inexigibilidade do 
PIS e o direito da impetrante a compensar os valores indevidamente 
recolhidos. Na sentença o pedido foi julgado procedente. No Tribunal a quo
, a sentença foi mantida.

II - Evidencia-se a deficiência na fundamentação recursal quando 
o recorrente não indica qual dispositivo de lei federal teria sido violado, 
bem como não desenvolve argumentação a fim de demonstrar em que 
consiste a ofensa aos dispositivos tidos por violados.

IIII - A via estreita do recurso especial exige a demonstração 
inequívoca da ofensa ao dispositivo mencionado nas razões do recurso, bem 
como a sua particularização, a fim de possibilitar exame em conjunto com o 
decidido nos autos, sendo certo que a falta de indicação dos dispositivos 
infraconstitucionais tidos como violados caracteriza deficiência de 
fundamentação, fazendo incidir, por analogia, o disposto no enunciado n. 
284 da Súmula do STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia."

IV - Verifica-se que acórdão objeto do recurso especial tem mais 
de um fundamento, cada qual suficiente e autônomo para mantê-lo. 
Consoante a Jurisprudência desta Corte, é inadmissível o recurso especial 
quando o acórdão recorrido assenta em mais de um fundamento suficiente e 
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o recurso não abrange todos eles. Nesse sentido: AgInt no REsp 
1.389.204/MG, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 
29/6/2020, DJe 3/8/2020; EDcl no AgInt no REsp 1.838.532/CE, relator 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 24/8/2020, DJe 
27/8/2020; AgInt no AREsp 1.623.926/MG, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 4/8/2020, DJe 26/8/2020.

V - Ainda que superados todos os referidos óbices processuais e 
apenas a título de reforço de fundamentação, registre-se que a mais recente 
jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de que a sentença 
declaratória que reconhece indébito tributário proferida em mandado de 
segurança refere-se apenas à restituição administrativa. Confira-se: REsp 
1.864.092/PR, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
julgado em 23/3/2021, DJe 9/4/2021.

VI - Prejudicado o exame da alegada divergência jurisprudencial, 
pois o apelo proposto pela alínea c do permissivo constitucional diz respeito 
aos mesmos dispositivos legais e teses jurídicas que não foram conhecidos 
por incidência de enunciados sumulares.

VII - Agravo interno improvido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do 

recurso especial fundado no art. 105, III, a, da Constituição Federal, que visa reformar 

acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região, assim ementado:

 
PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. MANDADO DE 

SEGURANÇA. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA.'O mandado de segurança não é 
substitutivo de ação de cobrança.' Súmula nº 269 do STF.

 
 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com esteio no 

art. 255, § 4º, I, do RISTJ, não conheço do recurso especial."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

 
Portanto, data máxima vênia, equivoca-se a respeitável decisão agravada ao aplicar as 

Súmulas 284/STF (“É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia”) e 283/STF (“É 
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inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um 
fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles”).

[...]
Portanto, merece reforma o respeitável acórdão recorrido, que rejeita a possibilidade 

de execução de sentença declaratória prolatada em sede de mandado de segurança, 
incorrendo em flagrante violação à legislação federal e indo de encontro ao do enunciado 
sumular 461/STJ e ao precedente repetitivo REsp nº 1.114.404, assim como ao 
entendimento manifestado pelo STJ em caso absolutamente idêntico ao vertente, conforme 
acima demonstrado.

 
 

É o relatório.

VOTO

 

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 
recorrida.

Evidencia-se a deficiência na fundamentação recursal quando o recorrente não 

indica qual dispositivo de lei federal teria sido violado, bem como não desenvolve 

argumentação a fim de demonstrar em que consiste a ofensa aos dispositivos tidos por 

violados.

A via estreita do recurso especial exige a demonstração inequívoca da ofensa 

ao dispositivo mencionado nas razões do recurso, bem como a sua particularização, a fim 

de possibilitar exame em conjunto com o decidido nos autos, sendo certo que a falta de 

indicação dos dispositivos infraconstitucionais tidos como violados caracteriza 

deficiência de fundamentação, fazendo incidir, por analogia, o disposto no enunciado n. 

284 da Súmula do STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na 

sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia."

Verifica-se que acórdão objeto do recurso especial tem mais de um 

fundamento, cada qual suficiente e autônomo para mantê-lo. Consoante a Jurisprudência 

desta Corte, é inadmissível o recurso especial quando o acórdão recorrido assenta em 
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mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles. Nesse sentido: 

AgInt no REsp 1.389.204/MG, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado 

em 29/6/2020, DJe 3/8/2020; EDcl no AgInt no REsp 1.838.532/CE, relator Mauro 

Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 24/8/2020, DJe 27/8/2020; AgInt no 

AREsp 1.623.926/MG, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 

4/8/2020, DJe 26/8/2020.

Ainda que superados todos os referidos óbices processuais e apenas a título de 

reforço de fundamentação, registre-se que a mais recente jurisprudência desta Corte 

Superior é firme no sentido de que a sentença declaratória que reconhece indébito 

tributário proferida em mandado de segurança refere-se apenas à restituição 

administrativa. Confira-se:

 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 

ADMINISTRATIVO Nº 3 DO STJ. OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. 
NÃO OCORRÊNCIA. DIVERGÊNCIA INTERPRETATIVA NO ÂMBITO DO MESMO 
TRIBUNAL. SÚMULA Nº 13 DO STJ. EXCLUSÃO DO ICMS-ST (SUBSTITUIÇÃO 
TRIBUTÁRIA) DA BASE DE CÁLCULO DO PIS E DA COFINS. TRIBUTO 
CALCULADO POR FORA. FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA Nº 283 DO STF. MANDADO DE SEGURANÇA. EFICÁCIA EXECUTIVA 
DA SENTENÇA. OPÇÃO PELA COMPENSAÇÃO OU RESTITUIÇÃO 
ADMINISTRATIVA DO INDÉBITO. SÚMULA Nº 461 DO STJ.

[...]
4. A Segunda Turma desta Corte no REsp 1.873.758/SC, Rel. Min. Herman 

Benjamin, DJe 17/9/2020, reafirmou que, nos autos do mandado de segurança, a opção pela 
compensação ou restituição do indébito, na forma da Súmula 461 do STJ c/c os arts. 66, § 
2º, da Lei nº 8.383/1991 e 74, caput, da Lei nº 9.4390/1996, se refere à restituição 
administrativa do indébito e não à restituição via precatório ou RPV, uma vez que a 
pretensão manifestada na via mandamental de condenação da Fazenda Nacional à restituição 
de tributo indevidamente pago no passado, viabilizando o posterior recebimento desse valor 
pela via do precatório, implica utilização do mandado de segurança como substitutivo da 
ação de cobrança, o que não se admite, conforme entendimento cristalizado na Súmula nº 
269 do STF.

5. Recurso especial da empresa conhecido em parte e, nessa extensão, parcialmente 
provido.

(REsp 1864092/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 23/03/2021, DJe 09/04/2021.)

 
 

Prejudicado o exame da alegada divergência jurisprudencial, pois o apelo 

proposto pela alínea c do permissivo constitucional diz respeito aos mesmos dispositivos 
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legais e teses jurídicas que não foram conhecidos por incidência de enunciados 

sumulares.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 1.447.576 / RS
Número Registro: 2014/0079723-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
200004010075653 50018539420124047111 50036007920124047111 9920001368 RS-50018539420124047111 RS-
50036007920124047111 RS-9920001368 TRF4-200004010075653

Sessão Virtual de 19/04/2022 a 25/04/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : AUTO VALE CACHOEIRINHA LTDA
ADVOGADOS : ICARO SILVA PEDROSO - RS040812

VICENTE ZÁCHIA PALUDO - RS082700
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS - PIS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : AUTO VALE CACHOEIRINHA LTDA
ADVOGADOS : ICARO SILVA PEDROSO - RS040812

VICENTE ZÁCHIA PALUDO - RS082700
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 19/04/2022 a 25/04
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 26 de abril de 2022
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